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nov/10 610 de 28/10/10 1.183.965.430,92 1.190.404.091,16
dez/10 652 de 29/11/10 1.198.928.131,38 1.205.366.791,63
j a n / 11 723 de 29/12/10 1.209.837.079,60 1.216.275.739,85
f e v / 11 67 de 27/01/11 1.218.042.005,29 1.224.480.665,54
m a r / 11 121 de 28/02/11 1.253.889.691,88 1.260.328.352,12
a b r / 11 195 de 29/03/11 1.273.890.047,56 1.280.328.707,80
m a i / 11 282 de 29/04/11 1.296.423.939,79 1.302.862.600,04
j u n / 11 353 de 31/05/11 1.304.783.548,04 1 . 3 11 . 2 2 2 . 2 0 8 , 2 9

R$ 1,00

RIO GRANDE DO NORTE
MÊS DE P O RTA R I A R.L.R. MÉDIA MENSAL

PA G A M E N TO ANTERIOR Nº DIVULGAÇÃO ANTERIOR VALOR ATUAL
o u t / 11 665 de 29/09/11 440.072.610,55 440.519.946,49

R$ 1,00

São Carlos/SP
MÊS DE P O RTA R I A R.L.R. MÉDIA MENSAL

PA G A M E N TO ANTERIOR Nº DIVULGAÇÃO ANTERIOR VALOR ATUAL
o u t / 11 665 de 29/09/11 0,00 29.316.896,49

Art. 3º Os valores da Receita Líquida Real, recalculados em
função de medidas liminares concedidas em favor das unidades da
Federação:

R$ 1,00

E S TA D O S R.L.R. MÉDIA MENSAL
BAHIA 1.316.647.926,09
GOIÁS 724.021.626,74
MATO GROSSO DO SUL 385.528.215,82
RIO DE JANEIRO 2.374.489.232,31

Art. 4º A retificação do valor da Receita Líquida Real do
Estado da Bahia, recalculados em função de medida liminar publicada
anteriormente, tendo em vista alterações na apuração.

R$1,00

BAHIA
MÊS DE P O RTA R I A R.L.R. MÉDIA MENSAL

PA G A M E N TO ANTERIOR Nº DIVULGAÇÃO ANTERIOR VALOR ATUAL
jul/10 364 de 29/06/10 1.103.562.532,47 1 . 11 0 . 0 0 1 . 1 9 2 , 7 1
ago/10 440 de 28/07/10 1 . 11 8 . 5 1 2 . 7 8 4 , 4 0 1.124.951.444,65
set/10 500 de 30/08/10 1 . 11 7 . 3 2 7 . 1 3 6 , 8 7 1.123.765.797,12
out/10 555 de 30/09/10 1.141.723.351,40 1 . 1 4 8 . 1 6 2 . 0 11 , 6 5
nov/10 610 de 28/10/10 1.153.897.363,73 1.160.336.023,98
dez/10 652 de 29/11/10 1.168.642.520,06 1.175.081.180,30
j a n / 11 723 de 29/12/10 1 . 1 7 9 . 5 7 7 . 2 11 , 5 9 1.186.015.871,84
f e v / 11 67 de 27/01/11 1.187.564.359,98 1.194.003.020,23
m a r / 11 121 de 28/02/11 1.223.314.200,16 1.229.752.860,40
a b r / 11 195 de 29/03/11 1.242.775.347,36 1.249.214.007,61
m a i / 11 282 de 29/04/11 1.265.014.014,59 1.271.452.674,83
j u n / 11 353 de 31/05/11 1 . 2 7 3 . 11 2 . 5 3 5 , 7 5 1.279.551.196,00

Art. 5º Esta Portaria tem efeitos financeiros para o mês de
novembro de 2011.

EDUARDO COUTINHO GUERRA

IV - ampliação e fortalecimento da infraestrutura regional;
V - expansão, modernização e diversificação da base eco-

nômica da Região Centro-Oeste;
VI - aumento e fortalecimento das vantagens competitivas da

Região Centro-Oeste;
VII - integração econômica inter ou intrarregional;
VIII - apoio à implantação, fortalecimento e melhoria de

arranjos e cadeias produtivas estratégicas;
IX - inserção da economia da Região Centro-Oeste em mer-

cados externos em bases competitivas;
X - indução e apoio à inovação tecnológica;
XI - conservação e preservação do meio ambiente;
XII - atração e promoção de novos investimentos para a

Região com alavancagem de recursos financeiros de outras fontes;
XIII - valorização das potencialidades turísticas como fator

de desenvolvimento local;
XIV - indução e apoio às melhores práticas produtivas.
Art. 3º É vedada a participação cumulativa de recursos do

Fundo Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste - FCO na
composição das fontes de projetos beneficiários do FDCO, salvo
como forma de complemento aos limites estabelecidos pelo Regu-
lamento do Fundo.

Art. 4º Fica vedada a concessão de crédito com recursos do
Fundo de Desenvolvimento do Centro-Oeste para:

I - aplicações em projetos de geração, transmissão e dis-
tribuição de energia, exceto nos casos de geração de energia para
consumo próprio do empreendimento;

II - aquisição de bens que apresentem índices de nacio-
nalização, em valor, inferior a 60%, exceto nos casos em que:

não haja produção nacional do bem;
o bem cumpra o Processo Produtivo Básico (PPB); ou
a Nomenclatura Comum do MERCOSUL (NCM) do bem

importado tiver alíquota 0% do Imposto de Importação.
Art. 5º Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

ALEXANDRE NAVARRO GARCIA

PORTARIA No- 769-B, DE 27 DE OUTUBRO DE 2011

Estabelece diretrizes e orientações gerais
para definição de prioridades e aprovação
de projetos de investimentos com recursos
do Fundo de Desenvolvimento da Amazô-
nia - FDA.

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO NACIO-
NAL, INTERINO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 87,
parágrafo único, inciso II da Constituição, e tendo em vista o disposto
na alínea "a", do inciso XIII, do art. 7º, do Anexo I do Decreto no
6.218, de 4 de outubro de 2007, resolve:

Art. 1º Estabelecer as Diretrizes e Orientações Gerais para
definição de prioridades e aprovação de projetos de investimentos
com recursos do Fundo de Desenvolvimento da Amazônia - FDA,
para o exercício de 2012, na forma do art. 2º.

Art. 2º As prioridades para o FDA, em 2012, serão es-
tabelecidas em consonância com a Política Nacional de Desenvol-
vimento Regional - PNDR, observadas as potencialidades e vocações
econômicas da área de atuação da Superintendência do Desenvol-
vimento da Amazônia - SUDAM.

Parágrafo único. As seguintes Diretrizes serão observadas
pela Sudam na aprovação de projetos de investimentos no âmbito do
FDA:

I - concessão de tratamento diferenciado e favorecido aos
projetos de investimentos em infraestrutura e aos projetos que se
localizem nos espaços reconhecidos como prioritários pela PNDR:
mesorregiões diferenciadas da PNDR; faixa de fronteira; microrre-
giões classificadas pela tipologia da PNDR como de baixa renda,
dinâmicas ou estagnadas;

II - promoção do desenvolvimento em bases mais susten-
táveis;

III - inclusão social, com geração de emprego e incremento
de renda;

IV - ampliação e fortalecimento da infraestrutura regional;
V - expansão, modernização e diversificação da base eco-

nômica da Amazônia;
VI - aumento e fortalecimento das vantagens competitivas da

Amazônia;
VII - integração econômica inter ou intrarregional;
VIII - apoio à implantação, fortalecimento e melhoria de

arranjos e cadeias produtivas estratégicas;
IX - inserção da economia da Amazônia em mercados ex-

ternos em bases competitivas;
X - indução e apoio à inovação tecnológica;
XI - conservação e preservação do meio ambiente;
XII - atração e promoção de novos investimentos para a

Região com alavancagem de recursos financeiros de outras fontes;
XIII - valorização das potencialidades turísticas como fator

de desenvolvimento local;
XIV - indução e apoio às melhores práticas produtivas.
Art. 3º É vedada a participação cumulativa de recursos do

Fundo Constitucional de Financiamento do Norte - FNO na com-
posição das fontes de projetos beneficiários do FDA, salvo como
forma de complemento aos limites estabelecidos no Art. 13 do Re-
gulamento anexo ao Decreto No- 4.254, de 31 de maio de 2002.

Art. 4º Fica vedada a concessão de crédito com recursos do
Fundo de Desenvolvimento da Amazônia para:

I - aplicações em projetos de geração, transmissão e dis-
tribuição de energia, exceto nos casos de geração de energia para
consumo próprio do empreendimento;

II - aquisição de bens que apresentem índices de nacio-
nalização, em valor, inferior a 60%, exceto nos casos em que:

não haja produção nacional do bem;
o bem cumpra o Processo Produtivo Básico (PPB); ou
a Nomenclatura Comum do MERCOSUL (NCM) do bem

importado tiver alíquota 0% do Imposto de Importação.
Art. 5º Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

ALEXANDRE NAVARRO GARCIA

PORTARIA No- 769-C, DE 27 DE OUTUBRO DE 2011

Estabelece diretrizes e orientações gerais
para definição de prioridades e aprovação
de projetos de investimentos com recursos
do Fundo de Desenvolvimento do Nordeste
- FDNE.

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO NACIO-
NAL, INTERINO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 87,
parágrafo único, inciso II da Constituição Federal, e tendo em vista o
disposto na alínea "a" do inciso XIII do art. 7º do Anexo I ao Decreto
no 6.219, de 4 de outubro de 2007, resolve:

Art. 1º Estabelecer as Diretrizes e Orientações Gerais para
definição de prioridades e aprovação de projetos de investimentos
com recursos do Fundo de Desenvolvimento do Nordeste - FDNE,
para o exercício de 2012, na forma do art. 2º.

Art. 2º As prioridades para o FDNE no ano de 2012 serão
estabelecidas em consonância com a Política Nacional de Desen-
volvimento Regional - PNDR, e com Plano Regional de Desen-
volvimento do Nordeste - PRDNE, observadas as potencialidades e
vocações econômicas da área de atuação da SUDENE.

Parágrafo único. As seguintes Diretrizes serão observadas
pela SUDENE na aprovação de projetos de investimentos no âmbito
do FDNE:

I - concessão de tratamento diferenciado e favorecido aos
projetos de investimentos em infraestrutura, e aos projetos que se
localizem nos espaços reconhecidos como prioritários pela PNDR:
mesorregiões diferenciadas da PNDR; Regiões Integradas de De-
senvolvimento - RIDE's; e microrregiões classificadas pela tipologia
da PNDR como de baixa renda, dinâmicas ou estagnadas;

II - promoção do Desenvolvimento Includente e Sustentável,
com geração de emprego e incremento da renda;

III - ampliação e fortalecimento da infraestrutura regional;
IV - expansão, modernização e diversificação da base eco-

nômica do Nordeste;
V - aumento e fortalecimento das vantagens competitivas do

Nordeste;
VI - fortalecimento e integração da base produtiva regio-

nal;
VII - integração econômica inter ou intrarregional;
VIII - implantação, fortalecimento e melhoria de arranjos e

cadeias produtivas estratégicas;
IX - apoio à inovação, integração e complementaridade tec-

nológica;
X - inserção da economia do Nordeste em mercados ex-

ternos, em bases competitivas;
XI - atração e promoção de investimentos para a Região com

alavancagem de outras fontes de recursos;
Art. 3º É vedada a participação cumulativa de recursos do

Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste - FNE na com-
posição das fontes de projetos beneficiários do FDNE, salvo como
forma de complemento aos limites estabelecidos no Art. 13 do Re-
gulamento anexo ao Decreto No- 6.952, de 02 de setembro de 2009.

Art. 4º Fica vedada a concessão de crédito com recursos do
Fundo de Desenvolvimento do Nordeste para:

I - aplicações em projetos de geração, transmissão e dis-
tribuição de energia, exceto nos casos de geração de energia para
consumo próprio do empreendimento;

II - aquisição de bens que apresentem índices de nacio-
nalização, em valor, inferior a 60%, exceto nos casos em que:

não haja produção nacional do bem;
o bem cumpra o Processo Produtivo Básico (PPB); ou
a Nomenclatura Comum do MERCOSUL (NCM) do bem

importado tiver alíquota 0% do Imposto de Importação.
Art. 5º Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

ALEXANDRE NAVARRO GARCIA

PORTARIA No- 770, DE 1o- DE NOVEMBRO DE 2011

Autoriza empenho e transferência de recur-
sos para ações de Defesa Civil no Muni-
cípio de Agrolândia / SC.

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO NACIO-
NAL, INTERINO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87,
parágrafo único, inciso IV da Constituição, e tendo em vista o dis-
posto na Lei No- 12.340, de 01 de dezembro de 2010 e no Decreto No-

7.257, de 04 de agosto de 2010, resolve:
Art. 1° Autorizar o empenho e repasse de recursos ao Mu-

nicípio de AGROLÂNDIA / SC no valor de R$ 130.000,00 (cento e
trinta mil reais), para a execução de ações de Socorro, Assistência às
vítimas e Restabelecimento de serviços essenciais.

Art. 2º Os recursos financeiros serão empenhados a título de
Transferência Obrigatória, conforme legislação vigente, observando a clas -
sificação orçamentária: PT: 06.182.1029.22BO.0103; Natureza de Despe-
sa: 33.40.41; Fonte: 0388; UG: 530012; devendo ser assinada pelo gestor
financeiro e pelo ordenador de despesa, para prosseguimento do processo.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 769-A, DE 27 DE OUTUBRO DE 2011

Estabelece diretrizes e orientações gerais
para definição de prioridades e aprovação
de projetos de investimentos com recursos
do Fundo de Desenvolvimento do Centro-
Oeste - FDCO.

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO NACIO-
NAL, INTERINO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 87,
parágrafo único, inciso II da Constituição, e tendo em vista o disposto
na alínea "a", do inciso XIII, do art. 7º, do Anexo I do Decreto no
6.218, de 4 de outubro de 2007, resolve:

Art. 1º Estabelecer as Diretrizes e Orientações Gerais para
definição de prioridades e aprovação de projetos de investimentos
com recursos do Fundo de Desenvolvimento do Centro-Oeste - FD-
CO, para o exercício de 2012, na forma do art. 2º.

Art. 2º As prioridades para o FDCO, em 2012, serão es-
tabelecidas em consonância com a Política Nacional de Desenvol-
vimento Regional - PNDR, observadas as potencialidades e vocações
econômicas da área de atuação da Superintendência do Desenvol-
vimento do Centro-Oeste - SUDECO.

Parágrafo único. As seguintes Diretrizes serão observadas
pela SUDECO na aprovação de projetos de investimentos no âmbito
do FDCO:

I - concessão de tratamento diferenciado e favorecido aos
projetos de investimentos em infraestrutura e aos projetos que se
localizem nos espaços reconhecidos como prioritários pela PNDR:
mesorregiões diferenciadas da PNDR; Regiões Integradas de De-
senvolvimento - RIDE's; faixa de fronteira; microrregiões classifi-
cadas pela tipologia da PNDR como de baixa renda, dinâmicas ou
estagnadas;

II - promoção do desenvolvimento em bases sustentáveis;
III - inclusão social, com geração de emprego e incremento

de renda;

Ministério da Integração Nacional
.
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